
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.465.567 - PR (2014/0161592-3)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : WOODGRAIN DO BRASIL LTDA. 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. INOCORRÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. CRÉDITOS DE PIS/COFINS. 
REGIME NÃO CUMULATIVO. RESSARCIMENTO. 
APRECIAÇÃO DO PEDIDO ADMINISTRATIVO PELO FISCO. 
ESCOAMENTO DO PRAZO DE 360 DIAS PREVISTO NO ART. 24 
DA LEI 11.457/07. RESISTÊNCIA ILEGÍTIMA CONFIGURADA. 
SÚMULA 411/STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA DEVIDA. TERMO 
INICIAL. TAXA SELIC
1. Revela-se manifesta a deficiência na fundamentação recursal, a 
indicação de violação ao art. 535 do CPC, quando não há oposição de 
embargos de declaração. Imperiosa, portanto, a incidência do óbice 
constante da Súmula 284/STF.
2. A Primeira Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp 
1.035.847/RS, sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou entendimento no 
sentido de que o aproveitamento de créditos escriturais, em regra, não dá 
ensejo à correção monetária,  exceto quanto obstaculizado injustamente 
o creditamento pelo fisco.
3.. "É devida a correção monetária ao creditamento do IPI quando 
há oposição ao seu aproveitamento decorrente de resistência 
ilegítima do Fisco" (Súmula 411/STJ).
4. Em tais casos, a correção monetária, pela taxa SELIC, deve ser 
contada a partir do fim do prazo de que dispõe a administração para 
apreciar o pedido do contribuinte, que é de 360 dias (art. 24 da Lei 
11.457/07). Nesse sentido: REsp 1.138.206/RS, submetido ao rito do 
art. 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão Nunes Maia 
Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de março de 2015(Data do Julgamento)
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MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.465.567 - PR (2014/0161592-3)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : WOODGRAIN DO BRASIL LTDA. 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo regimental 

interposto por WOODGRAIN DO BRASIL LTDA., desafiando a decisão pela qual se deu 

parcial provimento ao recurso especial da FAZENDA NACIONAL, ao fundamento de que o 

aproveitamento de créditos escriturais, em regra, não dá ensejo à correção monetária, exceto 

quanto obstaculizado injustamente o creditamento pelo fisco, caracterizada a mora administrativa 

(REsp 1.035.847/RS, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, e Súmula 411/STJ). Está 

também justificada a imposição de correção monetária, pela taxa SELIC, a contar do fim do prazo 

que a administração tinha para apreciar o pedido, que é de 360 dias, independentemente da época 

do requerimento, a partir do protocolo dos pedidos (art. 24 da Lei 11.457/07), conforme decidiu 

esta Corte Superior ao apreciar o  REsp. 1.138.206/RS, submetido ao rito do art. 543-C do 

CPC e da Resolução 8/STJ.

A agravante sustenta que, em suma, que: (I) houve violação ao art. 535 do CPC; 

(II)  a correção monetária deve incidir a partir do protocolo de cada pedido administrativo de 

ressarcimento.

Requer, por fim, o provimento do agravo regimental.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.465.567 - PR (2014/0161592-3)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação, 

contudo, não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pelas decisões recorridas, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados (fls. 285/292):

Trata-se de recurso especial interposto pela FAZENDA NACIONAL, 
com fundamento no art. 105, III, a, da CF, desafiando acórdão 
proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim 
ementado (fl. 183):

TRIBUTÁRIO. CRÉDITO ESCRITURAL. CARACTERIZADA A 
MORA DO FISCO EM RECONHECER O CRÉDITO. 
INCIDÊNCIA DE CORREÇÃO MONETÁRIA. PRAZO PARA 
ANÁLISE DO PEDIDO ADMINISTRATIVO DE 
RECONHECIMENTO DO CRÉDITO ESCRITURAL.
1.Tratando-se de crédito escritural ou crédito presumido, não 
há incidência de correção monetária na sistemática ordinária 
de aproveitamento, pois, em tal modalidade, o contribuinte 
não depende do Fisco para tirar proveito do benefício.
2. No entanto, segundo jurisprudência pacífica do egrégio 
STJ, caracterizada a mora do Fisco em reconhecer o direito 
do contribuinte de aproveitar- se do crédito escritural ou 
presumido, legitima-se a incidência de correção monetária, de 
forma a evitar que a Fiscalização se aproveite da própria 
mora e que ocorra enriquecimento sem causa. Essa matéria já 
foi, inclusive, apreciada pelo STJ sob o rito dos recursos 
repetitivos, disciplinado no artigo 543-C do CPC (REsp 
1035847/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 24/06/2009, DJe 03/08/2009).
3. O índice de correção monetária é a taxa SELIC, quer 
porque é o índice utilizado para reparar o retardamento do 
contribuinte no atendimento da obrigação tributária, quer em 
face do disposto no art. 406 do CC/02.
4. Para os requerimentos administrativos protocolados antes 
da vigência da Lei n. 11.457/07, mas que estavam pendentes 
de exame quando da entrada em vigor do art. 24 desta lei 
(02-05-2007, conforme art. 51, II, da Lei nº 11.457/2007), 
assim como para os pedidos protocolados já na vigência deste 
normativo, o prazo que o Fisco detém para analisar o pedido 
é de 360 dias, contado da data do protocolo do pedido. 
Entendimento pacificado no STJ, quando do julgamento de 
recurso sob o rito dos recursos repetitivos, art. 543-C do CPC 
(Primeira Seção, REsp nº 1.138.206/RS, Rel. Ministro Luiz 
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Fux, publicado no DJe em 01.09.2010) 5. Para os pedidos 
administrativos já analisados/respondidos (não pendentes) 
quando da entrada em vigor do art. 24 da Lei nº 11.457/2004, 
aplica-se o prazo de 150 dias (120+30), contado da data do 
protocolo do pedido, conforme orientação consolidada deste 
Regional.

Os embargos de declaração foram parcialmente acolhidos, para 
fins de prequestionamento (fls. 202/205).
Nas razões do recurso especial, a  parte recorrente aponta 
violação dos arts.   3º, II, 13, e 15, VI, da Lei nº 10.833/03;  3º, 5º e 
11, § 1º, da Lei nº 10.637/2002; 24 da Lei nº 11.457/2007. 
Sustenta, em resumo, a não incidência de correção monetária a 
partir da data dos protocolos, devendo-se observar “o prazo de 
360 dias fixado na legislação, período durante o qual é lícito à 
administração tributária apreciar os pedidos protocolados pelo 
particular” (fl. 228).
Houve contrarrazões. (fl. 236/248)
É o relatório. 
A Primeira Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp 
1.035.847/RS, sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou 
entendimento no sentido de que o aproveitamento de créditos 
escriturais, em regra, não dá ensejo à correção monetária,  exceto 
quanto obstaculizado injustamente o creditamento pelo fisco. 
A propósito confira-se:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. 
TRIBUTÁRIO. IPI. PRINCÍPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE. 
EXERCÍCIO DO DIREITO DE CRÉDITO POSTERGADO 
PELO FISCO. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE CRÉDITO 
ESCRITURAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA.
1. A correção monetária não incide sobre os créditos de IPI 
decorrentes do princípio constitucional da 
não-cumulatividade (créditos escriturais), por ausência de 
previsão legal.
2. A oposição constante de ato estatal, administrativo ou 
normativo, impedindo a utilização do direito de crédito 
oriundo da aplicação do princípio da não-cumulatividade, 
descaracteriza referido crédito como escritural, assim 
considerado aquele oportunamente lançado pelo contribuinte 
em sua escrita contábil.
3. Destarte, a vedação legal ao aproveitamento do crédito 
impele o contribuinte a socorrer-se do Judiciário, 
circunstância que acarreta demora no reconhecimento do 
direito pleiteado, dada a tramitação normal dos feitos 
judiciais.
4. Consectariamente, ocorrendo a vedação ao aproveitamento 
desses créditos, com o conseqüente ingresso no Judiciário, 
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posterga-se o reconhecimento do direito pleiteado, exsurgindo 
legítima a necessidade de atualizá-los monetariamente, sob 
pena de enriquecimento sem causa do Fisco (Precedentes da 
Primeira Seção: EREsp 490.547/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, 
julgado em 28.09.2005, DJ 10.10.2005; EREsp 613.977/RS, 
Rel. Ministro José Delgado, julgado em 09.11.2005, DJ 
05.12.2005; EREsp 495.953/PR, Rel. Ministra Denise Arruda, 
julgado em 27.09.2006, DJ 23.10.2006; EREsp 522.796/PR, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, julgado em 08.11.2006, DJ 
24.09.2007; EREsp 430.498/RS, Rel. Ministro Humberto 
Martins, julgado em 26.03.2008, DJe 07.04.2008; e EREsp 
605.921/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 
12.11.2008, DJe 24.11.2008).
5. Recurso especial da Fazenda Nacional desprovido. 
Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da 
Resolução STJ 08/2008. Considerada a especial eficácia 
vinculativa desse julgado (art. 543-C, § 7º, do CPC), impõe-se 
a sua aplicação, nos mesmos termos, a casos análogos, como 
o dos autos. 
(Resp 1.035.847/RS, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 
24/06/2009, Dje de 03/08/2009)

Posteriormente, foi editada a Súmula 411/STJ, segundo a qual "É 
devida a correção monetária ao creditamento do IPI quando há 
oposição ao seu aproveitamento decorrente de resistência ilegítima 
do Fisco".
Nessa linha de entendimento, confiram-se os recentes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CRÉDITO REFERENTE 
AO RESSARCIMENTO DE PIS/COFINS NÃO-CUMULATIVAS. 
SÚMULA N. 411/STJ. TERMO INICIAL DA MORA E 
CONSEQÜENTE CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 24 DA LEI 
N. 11.457/2007.
1. Ocorrendo resistência ilegítima do Fisco caracterizada pela 
mora no ressarcimento de créditos escriturais de PIS e Cofins 
(em dinheiro ou mediante compensação), é de se 
reconhecer-lhes a correção monetária. Incidência, por 
analogia, do recurso representativo da controvérsia REsp.nº 
1.035.847 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado 
em 24.6.2009, e do enunciado n.
411, da Súmula do STJ: "É devida a correção monetária ao 
creditamento do IPI quando há oposição ao seu 
aproveitamento decorrente de resistência ilegítima do Fisco".
2. Consoante precedente julgado em sede de Recurso 
Representativo da Controvérsia (REsp. n. 1.138.206/RS, 
Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 9.8.2010), o 
art. 24 da Lei 11.457/2007 se aplica também para os pedidos 
protocolados antes de sua vigência. Sendo assim, o Fisco 
deve ser considerado em mora (resistência ilegítima) somente 
a partir do término do prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias 
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contado da data do protocolo dos pedidos de ressarcimento.
3. Recurso especial da Fazenda Nacional parcialmente 
provido.
(REsp 1314086/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/10/2012, DJe 
08/10/2012)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ICMS. CRÉDITOS 
ESCRITURAIS. CORREÇÃO MONETÁRIA. PEDIDO 
IMPLÍCITO. OPOSIÇÃO DO FISCO AO CREDITAMENTO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA DEVIDA.
1. A aplicação de correção monetária configura pedido 
implícito da parte autora, sendo desnecessário sua expressa 
indicação na petição inicial para que ele seja apreciado, 
porquanto representa mero consectário legal. 
Precedentes:AgRg nos EDcl no AREsp 184.453/MS, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 13/09/2013; 
AgRg no REsp 1.342.992/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 13/12/2012; AgRg no REsp 
1.295.252/SC, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira 
Turma, DJe 25/05/2012; AgRg no REsp 725.126/PR, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
24/03/2009.
2. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do REsp 
1.035.847/RS, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, 
pacificou o entendimento de que a oposição do ente estatal ao 
legítimo aproveitamento dos créditos escriturais possibilita a 
sua correção monetária.
3. Embargos de declaração acolhidos, para reconhecer a 
incidência de correção monetária sobre os créditos 
escriturais cujo aproveitamento foi reconhecido pelo acórdão 
embargado.
(EDcl no REsp 1366437/PR, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/11/2013, 
DJe 28/11/2013)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO - EXISTÊNCIA DE OMISSÃO - IPI - 
CRÉDITO-PRÊMIO - DECRETO-LEI Nº 491/69 - OPOSIÇÃO 
DO FISCO - INCIDÊNCIA DE CORREÇÃO MONETÁRIA - 
ART. 543-C DO CPC - EXCLUSÃO DA MULTA DO ART. 557, 
§ 2º, DO CPC.
1. Orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de 
Justiça, firmada em sede de recurso especial repetitivo, 
processado e julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, no 
sentido de que é indevida a correção monetária de créditos 
escriturais do IPI, exceto quanto houver oposição 
injustificada por ato da autoridade tributária, impedindo a 
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utilização desses créditos (REsp 1.035.847/RS, Rel. Min. LUIZ 
FUX, Primeira Seção, Dje 3/8/09).
2. Existência de oposição do Fisco na hipótese dos autos, o 
que atrai a incidência de correção monetária. 
3. Afastada a aplicação da multa a que se refere o art. 557, § 
2º, do CPC, ante a ocorrência de omissão no julgamento do 
agravo regimental.
4. Embargos de declaração acolhidos parcialmente tão 
somente para afastar a multa aplicada.
(EDcl no AgRg no REsp 1174812/SP, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 
22/08/2013)

Como se percebe, restando caracterizada a mora administrativa, 
justificada está a imposição de correção monetária. Impõe-se, 
ainda, observar que a correção monetária deve ser contada a 
partir do fim do prazo que a administração tinha para apreciar o 
pedido, que é de 360 dias, independentemente da época do 
requerimento, a partir do protocolo dos pedidos (art. 24 da Lei 
11.457/07). Nesse sentido, decidiu esta Corte Superior ao apreciar 
o  REsp. 1.138.206/RS, submetido ao rito do art. 543-C do CPC e 
da Resolução 8/STJ.
Referido acórdão restou assim ementado:

TRIBUTÁRIO. CONSTITUCIONAL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO 
CPC. DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO FISCAL FEDERAL. PEDIDO 
ADMINISTRATIVO DE RESTITUIÇÃO. PRAZO PARA 
DECISÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. APLICAÇÃO DA 
LEI 9.784/99. IMPOSSIBILIDADE. NORMA GERAL. LEI DO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. DECRETO 
70.235/72. ART. 24 DA LEI 11.457/07. NORMA DE 
NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.
1. A duração razoável dos processos foi erigida como 
cláusula pétrea e direito fundamental pela Emenda 
Constitucional 45, de 2004, que acresceu ao art. 5º, o inciso 
LXXVIII, in verbis: "a todos, no âmbito judicial e 
administrativo, são assegurados a razoável duração do 
processo e os meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação." 2. A conclusão de processo administrativo em 
prazo razoável é corolário dos princípios da eficiência, da 
moralidade e da razoabilidade. (Precedentes: MS 13.584/DF, 
Rel. Ministro  JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
13/05/2009, DJe 26/06/2009; REsp 1091042/SC, Rel. Ministra  
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/08/2009, DJe 21/08/2009; MS 13.545/DF, Rel. Ministra  
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 29/10/2008, DJe 07/11/2008; REsp 690.819/RS, 
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Rel. Ministro  JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 22/02/2005, DJ 19/12/2005) 3. O processo administrativo 
tributário encontra-se regulado pelo Decreto 70.235/72 - Lei 
do Processo Administrativo Fiscal -, o que afasta a aplicação 
da Lei 9.784/99, ainda que ausente, na lei específica, 
mandamento legal relativo à fixação de prazo razoável para a 
análise e decisão das petições, defesas e recursos 
administrativos do contribuinte.
4. Ad argumentandum tantum, dadas as peculiaridades da 
seara fiscal, quiçá fosse possível a aplicação analógica em 
matéria tributária, caberia incidir à espécie o próprio Decreto 
70.235/72, cujo art. 7º, § 2º, mais se aproxima do thema 
judicandum, in verbis: "Art. 7º O procedimento fiscal tem 
início com: (Vide Decreto nº 3.724, de 2001) I - o primeiro ato 
de ofício, escrito, praticado por servidor competente, 
cientificado o sujeito passivo da obrigação tributária ou seu 
preposto;
II - a apreensão de mercadorias, documentos ou livros;
III - o começo de despacho aduaneiro de mercadoria 
importada.
§ 1° O início do procedimento exclui a espontaneidade do 
sujeito passivo em relação aos atos anteriores e, 
independentemente de intimação a dos demais envolvidos nas 
infrações verificadas.
§ 2° Para os efeitos do disposto no § 1º, os atos referidos nos 
incisos I e II valerão pelo prazo de sessenta dias, prorrogável, 
sucessivamente, por igual período, com qualquer outro ato 
escrito que indique o prosseguimento dos trabalhos." 5. A Lei 
n.° 11.457/07, com o escopo de suprir a lacuna legislativa 
existente, em seu art. 24, preceituou a obrigatoriedade de ser 
proferida decisão administrativa no prazo máximo de 360 
(trezentos e sessenta) dias a contar do protocolo dos pedidos, 
litteris: "Art. 24. É obrigatório que seja proferida decisão 
administrativa no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) 
dias a contar do protocolo de petições, defesas ou recursos 
administrativos do contribuinte." 6. Deveras, ostentando o 
referido dispositivo legal natureza processual fiscal, há de ser 
aplicado imediatamente aos pedidos, defesas ou recursos 
administrativos pendentes.
7. Destarte, tanto para os requerimentos efetuados 
anteriormente à vigência da Lei 11.457/07, quanto aos 
pedidos protocolados após o advento do referido diploma 
legislativo, o prazo aplicável é de 360 dias a partir do 
protocolo dos pedidos (art. 24 da Lei 11.457/07).
8. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, 
embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e 
suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o 
magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 
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utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.
9. Recurso especial parcialmente provido, para determinar a 
obediência ao prazo de 360 dias para conclusão do 
procedimento sub judice. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1138206/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 09/08/2010, DJe 01/09/2010)

Destaca-se, ainda, o recente julgado:
AGRAVOS REGIMENTAIS DA FAZENDA NACIONAL E DE 
NORMÓVEIS INDÚSTRIA COMÉRCIO E PARTICIPAÇÕES 
LTDA. E OUTRO. RECURSO ESPECIAL DO CONTRIBUINTE 
PARCIALMENTE PROVIDO. TRIBUTÁRIO. CRÉDITO 
ESCRITURAL. IPI, PIS E COFINS. RESSARCIMENTO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. DEMORA INJUSTIFICADA NA 
ANÁLISE DO PEDIDO ADMINISTRATIVO. RESP. 
1.035.847/RS, REL. MIN. LUIZ FUX, JULGADO NA FORMA 
DO ART. 543-C DO CPC E DA RES. 8/STJ. SÚMULA 
411/STJ. TERMO INICIAL. NORMA GERAL. LEI DO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. DECRETO 
70.235/72. ART. 24 DA LEI 11.457/07. PRECEDENTES DA 
1A. SEÇÃO. AGRAVOS REGIMENTAIS DESPROVIDOS.
1.   É pacífico o entendimento da Primeira Seção desta Corte 
de que eventual possibilidade de aproveitamento dos créditos 
escriturais não dá ensejo à correção monetária, exceto se tal 
creditamento for injustamente obstado pela Fazenda, 
considerando-se a mora na apreciação do requerimento 
administrativo de ressarcimento feita pelo contribuinte como 
um óbice injustificado.
2.   A correção monetária deve se dar a partir do término do 
prazo que a Administração teria para analisar os pedidos, 
porque somente após esse lapso temporal se caracterizaria a 
resistência ilegítima passível de legitimar a incidência da 
referida atualização; aplica-se o entendimento firmado por 
ocasião da apreciação do REsp. 1.138.206/RS, relatado pelo 
ilustre Ministro LUIZ FUX e julgado sob o regime do art. 
543-C do CPC e da Res. 8/STJ, DJe 01.09.2010, no qual 
restou consignado que tanto para os requerimentos efetuados 
anteriormente à vigência da Lei 11.457/07, quanto aos 
pedidos protocolados após o advento do referido diploma 
legislativo, o prazo aplicável é de 360 dias a partir do 
protocolo dos pedidos.
3.   O Fisco deve ser considerado em mora (resistência 
ilegítima) somente a partir do término do prazo de 360 
(trezentos e sessenta) dias contado da data do protocolo dos 
pedidos de ressarcimento, aplicando-se o art. 24 da Lei 
11.457/2007, independentemente da data em que efetuados os 
pedidos. Precedentes da 1a. Seção: REsp. 1.314.086/RS, Rel. 
Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 08/10/2012 e 
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EDcl no AgRg no REsp. 1.222.573/RS, Rel. Min. BENEDITO 
GONÇALVES, DJe 07.12.2011.
4.   Agravos Regimentais desprovidos.
(AgRg no REsp 1232257/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
07/02/2013, DJe 21/02/2013)

Observa-se que, no ponto, o Corte de origem não decidiu em 
consonância com a jurisprudência desta Corte (fls. 180/181):

Em relação a este tópico, não havia divergência entre as 
Turmas desta Corte.
Ambas vinham entendendo que a correção monetária incidia 
apenas a partir do momento em que configurada a mora, ou 
seja, a contar do primeiro dia após o transcurso do prazo 
estabelecido para o Fisco responder o pedido administrativo 
(360 dias ou 150 dias, conforme o caso).
Contudo, a questão foi submetida à 1ª Seção deste Tribunal, 
em razão da modificação na orientação do Superior Tribunal 
de Justiça e o do Conselho de Contribuintes, no sentido de 
que, quando a mora é exclusiva da Fazenda, a correção 
monetária seria devida a partir da data do protocolo.
Desse modo, na sessão, da 1ª Seção, do dia 6 de outubro de 
2001, a questão, relatada pela eminente Desembargadora 
Luciane Amaral Corrêa Münch, assim restou proferido, por 
maioria, o seguinte acórdão:
[...]
Com efeito, também alinhada à posição do STJ, venho 
reconhecendo que, a correção monetária é devida a partir da 
data do protocolo do pedido administrativo.
Nesse ponto, procede a insurgência da apelante, devendo ser 
modificada a decisão de primeiro grau para reconhecer que, 
no presente feito, ante a mora exclusiva da Fazenda, a 
correção monetária é devida a partir da data do protocolo do 
pedido administrativo.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso especial, nos 
termos da fundamentação.
Publique-se.

Inicialmente, verifica-se que, na espécie, não houve oposição de embargos de 

declaração contra a decisão agravada. Assim, ao indicar violação ao art. 535 do CPC, revela-se 

manifesta a deficiência na fundamentação do recurso especial. Imperiosa, portanto, a incidência 

do óbice constante da Súmula 284/STF, segundo a qual é “inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata compreensão 
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da controvérsia.”. 

Quanto à questão de fundo, conforme consignado na decisão agravada, a 

correção monetária deve ser contada a partir do fim do prazo que a administração tinha para 

apreciar o pedido, que é de 360 dias, independentemente da época do requerimento (REsp 

1.138.206/RS, submetido ao rito do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ), de forma que não 

há como acolher o pleito do agravante pela correção dos créditos a partir do protocolo dos 

pedidos administrativos.

Nesse sentido, confiram-se os recentes julgados desta Corte:

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. CRÉDITO 
PRESUMIDO DE IPI. PEDIDO DE RESSARCIMENTO. 
APROVEITAMENTO OBSTACULIZADO PELO FISCO. 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO. COMPENSAÇÃO. NECESSIDADE DO 
TRÂNSITO EM JULGADO. ART. 170-A DO CTN. OFENSA A 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. PREQUESTIONAMENTO.
INVIABILIDADE.
1. A Primeira Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp 
1.035.847/RS, sob o rito do art. 543-C do CPC, firmou 
entendimento no sentido de que o crédito presumido de IPI enseja 
correção monetária quando o gozo do creditamento é obstaculizado 
pelo fisco.
2. Contudo, a correção monetária deve ser contada a partir do fim 
do prazo que a administração tinha para apreciar o pedido, que é 
de 360 dias, independentemente da época do requerimento, a partir 
do protocolo dos pedidos (art. 24 da Lei 11.457/07). Nesse sentido: 
REsp 1.138.206/RS, submetido ao rito do art. 543-C do CPC e da 
Resolução 8/STJ.
[...]
(AgRg no REsp 1.344.735/RS, de minha relatoria, Primeira Turma, 
DJe 20/10/2014)

TRIBUTÁRIO. CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. RESSARCIMENT
O. DEMORA NA ANÁLISE DO PEDIDO. MORA. TERMO A QUO. 
APÓS PRAZO LEGAL DE 360 DIAS. ART. 24 DA LEI N. 
11.457/2007.
1. Após a vigência do art. 24 da Lei n. 11.457/2007, não há dúvida 
a ser dirimida, cabendo reconhecer que a "resistência ilegítima" da 
Fazenda Pública geradora do direito de correção monetária de 
ressarcimento de créditos ocorre após o prazo de 360 dias para 
análise do pedido administrativo, a contar do protocolo do pedido 
de ressarcimento.
2. Tal prazo legal marca também o termo inicial da mora. 
Precedentes.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.461.783/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, 
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Segunda Turma, DJe 23/09/2014)

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0161592-3 REsp 1.465.567 / PR

Números Origem:  201401615923  50034438520114047000  PR-50034438520114047000

EM MESA JULGADO: 17/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : WOODGRAIN DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - COFINS - Importação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WOODGRAIN DO BRASIL LTDA.
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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